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§ 2! Constatada alguma das situações previstas nos
a III do artigo seguinte, os conselhos a que se refere o artigo
sob pena de responsabilidade solidária de seus membros,

arão o fato, mediante ofício, ao FNDE, que, no exercício da
ão que lhe compete, adotarã as medidas pertinentes, ins-
, se necessário, a respectiva tomada de contas especial.

AIt. 23. Fica o FNDE autorizado a não proceder ao
de recursos financeiros às respectivas esferas de governo,
ando o fato ao Poder Legislativo correspondente, nas se-
hipóteses:

I - omissão na apresentação da prestação de contas
trata o artigo anterior;

II - prestação de contas rejeitada; ou
III - utilização dos recursos em desacordo com os

estabelecidos para a sua execução, conforme constatado por
ocumental ou auditoria.

AIt. 24. O Programa de Apoio aos Estados para a
o e Mclhoria da Rede Escolar do Ensino Médio consiste na
ncia de recursos da União aos Estados relacionados no Ane-
estinados ao financiamento de projetos de expansão quan-

melhoria qualitativa das redes estaduais de ensino médio,
mediante a absorção de alunos atualmente atendidos pelas

nicipais.

§ I! Para os fins deste artigo, define-se Transfe-
quida dos Governos Estaduais - TLGE ao Fundo de Ma-
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valori-
Magistério a diferença, se positiva, entre a contribuição

ntes àquele Fundo e a retirada que lhes couber no mesmo

§ 2! Os recursos de que trata este artigo:
I - corresponderão a até cinqüenta por cento da

cada Estado, limitado o total de R$ 160.000.000,00 (cento
ta milhões de reais) no exercício de 2000 e a RS

000,00 (quatrocentos milhões de reais) anuais nos exercícios
e 2002;

II - serão repassados na forma de convênios que
obrigatoriamente, as metas de expansão da oferta de vagas,

m as ações voltadas à melhoria qualitativa das redes;

li Diário Oflclal

m . serão incluídos nos orçamentos dos Estados
beneficiários e não poderão ser computados para fins de cumprimento
do disposto no art, 212 da Constituição Federal;

IV - serão utilizados pelos Estados, exclusivamente,
nos termos previstos nos respectivos convênios.

§ 3! Os recursos referidos no inciso I do parágrafo
anterior serão distribuídos entre os Estados relacionados no Anexo
IV:

I - conforme o disposto no Anexo da Lei n! 10.046,
de 27 de outubro de 2000, para a Ação "Expansão e Melhoria da
Rede Escolar" no exercício de 2000;

n . de acordo com a TLGE, calculada com base na
estimativa de composição do Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério cons-
tante das propostas orçamentárias da União para os exercícios de
2001 e 2002.

§ 4! No exercício de 2000, os convênios de que
trata o inciso n do § 2' poderão prever a cobertura de despesas
preexistentes com a manutenção das redes estaduais de ensino médio,
exclusivas ou compartilhadas com o ensino fundamental, de res-
ponsabilidade dos respectivos Governos estaduais, observado o dis-
posto no art, 25 da Lei Complementar n! 101, de 4 de maio de
2000.

§ 5' Os Estados beneficiários apresentarão prestação
de contas da utilização dos recursos recebidos à conta do Programa
de que trata este artigo nos termos da legislação vigente.

§ 6! A omissão dos Estados no cumprimento das
obrigações referidas nos incisos II, UI e IV do § 2! , bem assim a
rejeição das contas apresentadas, implicarão suspensão dos repasses
financeiros à conta do Programa de que trata este artigo.

AIt. 25. A autoridade responsável pela prestação de
contas dos Programas referidos no art, 19, que nela inserir ou fizer
inserir documentos ou declaração falsa, com o fim de alterar a ver-
dade sobre o fato, será responsabilizada civil, penal e administra-
tivamente.
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AIt. 26. Os Estados e os Municípios manterão em
seus arquivos, em boa guarda e organização, pelo prazo de cinco
anos, contados da data de aprovação da prestação de contas dos
concedentes, os documentos relacionados com a execução dos Pro-
gramas de que trata o art, 19, obrigando-se a disponibilizá-los, sempre
que solicitado, ao Tribunal de Contas da União - TCU, aos 6rgãos
repassadores dos recursos e ao Sistema de Controle Interno do Poder
Executivo da União.

Art. 27. Os 6rgãos concedentes realizarão nas es-
feras de governo estadual e municipal, a cada exercício financeiro,
auditagem da aplicação dos recursos relativos aos Programas de que
trata o art, 19, por sistema de amostragem, podendo, para tanto,
requisitar o encaminhamento de documentos e demais elementos que
julgarem necessários, 'bem' como realizar fiscalização in loco ou,
ainda, delegar competência nesse sentido a outro órgão ou entidade
estatal.

Art, 28. Qualquer pessoa fisica ou jurídica poderá
denunciar aos 6rgãos concedentes, ao TeU, aos 6rgãos de controle
inferno do Poder Executivo da União, ao Ministério Público Federal
e, quando couber, aos conselhos de que trata o art. 21 irregularidades
identificadas na aplicação dos recursos destinados à execução dos
Programas de que trata o art, 19.

Arl. 29. Os recursos destinados às ações de que trata
o art. 19, repassados aos Estados e aos Municfpios, não estarão
sujeitos às exigências estabelecidas no § 2' do art, 34 da Lei n' 9.811,
de 28 de julho de 1999,.c no inciso III do art. 35 da Lei n' 9.995, de
25 de julho de 2000.

Art, 30. Ficam convalidados os atos praticados com
base na Medida Provisória n! 1.979-25, de 23 de novembro de
2000.

AIt. 31. Esta Medida Provis6ria entra em vigor na
data de sua publicação,

Art. 32. Revoga-se a Lei n! 8.913, de 12 de julho de
1994.

Brasília, 21 de dezembro de 2000; 179' da Inde-
pendência e 112' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza
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FNJE ANEXOU

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA I!DUCAÇAo

PROGRAMA DINHEIRO DlltETO NA ESCOLA.1'IlllE
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ANEXO

(art, 4Q, § 4º, inciso I, da Lei nQ 9.533, de IOde dezembro de 1997)

FUNDO NACIONAL DE DUENVOlV'_NTO DA EDUCAÇAo
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ANEXO IV
PROJETO ALVORADA

ESTADOS COM IDH MENOR OU IGUAL À MEDIANA NACIONAL

Acre
Alagoas
Bahia
Ceará
Maranhão
Pará
Paraíba
Pernambuco
Piam
Rio Grande do Norte
Rondônia
Roraima
Sergipe
Tocantins

Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento- PNUD/2000
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